
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3193869 - SC (2026/0078805-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : CREFISA  S/A CRÉDITO  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : IZELSO DE RE 
ADVOGADOS : NEAL ADAMS SCHNEIDER - SC028632

MARCO EDUARDO HOPPE - SC029536

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  LIQUIDAÇÃO  POR  ARBITRAMENTO.
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  A  exposição  de  razões  dissociadas  do  que  foi  decidido  no  acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO.
RAZÕES DISSOCIADAS. . SÚMULA Nº 284/STF
1. A exposição de razões dissociadas do que foi decidido no acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
2. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que inadmitiu seu recurso
especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
UNIPESSOAL QUE NEGOU PROVIMENTO AO DITO INSTRUMENTO,
MANTENDO A DECISÃO HOSTILIZADA QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO
APRESENTADA E HOMOLOGOU O CÁLCULO CONSTANTE DOS AUTOS.
RECORRENTE QUE SE LIMITA A REPISAR AS TESES JÁ ANALISADAS, MAIS
PRECISAMENTE NO QUE CONCERNE À NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO
POR ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA, NO ENTANTO, DE QUALQUER
JUSTIFICATIVA A COMBATER O CÁLCULO REALIZADO/APRESENTADO
PELA PARTE EXEQUENTE. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS A DERRUIR O
DECISUM HOSTILIZADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (e-STJ fl.
40).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).51/52
Nas razões do recurso especial, a recorrente alega divergência

jurisprudencial e violação do artigo 509 do Código de Processo Civil, sustentando que,
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no caso dos autos, tratando-se de condenação ao pagamento de quantia ilíquida, deve
ser realizada a liquidação de sentença por arbitramento, pois se faz necessário a
elaboração de cálculos por profissional especializado.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 5).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo ao

presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
O acórdão proferido pelo Tribunal local negou provimento ao agravo

interno, mantendo a decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença,
ao fundamento de que a argumentação da recorrente acerca da necessidade de
liquidação por arbitramento foi genérica, não tendo demonstrado a complexidade dos
cálculos ou apontado erro específico, conforme se observa no seguinte trecho:

 
"Ademais, colhe-se das razões de agravo que, em verdade, a

agravante, de forma genérica, limita-se a sustentar que os cálculos são
complexos e que é necessário realizar liquidação prévia por meio de cálculo
pericial. Contudo, a recorrente não invoca qualquer justificativa para
combater o cálculo  pela parte exequente, vez querealizado/apresentado
poderia alegar, 'exemplificativamente, que a taxa de juros aplicada não é
correta ou mesmo que os cálculos não seguiram a forma do decidido em
sentença.' (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5030888-81.2024.8.24.0000, do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Gilberto Gomes de Oliveira,
Terceira Câmara de Direito Comercial, j. 05-06-2024).

Diante deste quadro, tratando-se de impugnação apresentada de
forma genérica 'porquanto não contempla fundamentação apta a sustentar a
alegada imprescindibilidade da liquidação por arbitramento, tendo em vista
que não demonstrou se tratar de cálculo complexo, na medida em que não
abrange questionamento concreto sobre, por exemplo, metodologia ou critério
de cálculo do valor devido e que fundamente a necessidade de conhecimento
especial de expert (art. 464, § 1º, I, CPC)' (Agravo de Instrumento nº 

 rel. Des. Guilherme Nunes Born, j. em5014560-76.2024.8.24.0000/SC,
27.06.2024), a decisão agravada merece ser mantida" (e-STJ fl. 38).

 
Nota-se, assim, que os argumentos apresentados pela recorrente estão

dissociados dos fundamentos do aresto combatido, sendo que as razões do recurso
especial deixaram de impugnar especificamente a base firmada na Corte local, qual
seja, a apresentação de impugnação genérica quanto à necessidade de liquidação, e se
limitou a discutir a tese abstrata da necessidade de perícia em sentenças ilíquidas.

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula nº 284 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
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da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia'.
(...)
5. Agravo interno desprovido"
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.156.599/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,  9/3/2023)

 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

 
 Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.193.869 / SC

Número Registro: 2026/0078805-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50494276120258240000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : IZELSO DE RE 
ADVOGADOS : NEAL ADAMS SCHNEIDER - SC028632

MARCO EDUARDO HOPPE - SC029536

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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